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O Governo aprovou o Decreto-Lei 

n.º 196/2007, de 15 de Maio, que 

regulamenta as condições de 

emissão, conservação e 

arquivamento das facturas 

electrónicas. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

Governo regulamenta as condições de emissão, conservação e 

arquivamento da factura electrónica 

Desde Outubro de 2003, o Decreto-Lei n.º 256/2003 previa a possibilidade 

de emissão de facturas através de meios electrónicos e a sua conservação 

com recurso a um suporte da mesma natureza. No entanto, não se 

encontravam ainda regulamentados os procedimentos a seguir para este 

efeito, o que conferia algum receio a potenciais utilizadores. 

Para obviar a esta situação, o Governo aprovou agora o Decreto-Lei n.º 

196/2007, de 15 de Maio, relativo à regulamentação das condições de 

emissão, conservação e arquivamento das facturas electrónicas. 

Nos termos do diploma ora aprovado é reafirmada a orientação, já 

conhecida, segunda a qual a escolha do meio técnico utilizado é livre, mas 

terá de salvaguardar o direito de acesso da administração tributária aos 

sistemas de facturação implantados em termos que permitam o exercício, 

sem restrições, das operações de controlo.  

Em traços gerais, os sistemas de facturação electrónica deverão garantir 

os seguintes aspectos: 

(a) a autenticidade, a integridade de conteúdo e de sequência entre 

facturas; 

(b) a validação cronológica; 

(c) o arquivamento e não repúdio da origem e destino das mensagens; e 

(d) a existência de mecanismos que permitam verificar que o certificado 

utilizado pelo emissor da factura electrónica ou documento equivalente não 

se encontra revogado, caduco ou suspenso na respectiva data de emissão.  

O sistema de facturação electrónica deverá ainda permitir a emissão de 

facturas em suporte de papel caso tal seja necessário. 

No que concerne aos mecanismos de certificação e controlo, optou-se por 

fazer uma remissão para o regime jurídico constante do Decreto-Lei n.º 

290-D/99, de 2 de Agosto, que regula, entre outras matérias, a força 

probatória dos documentos electrónicos e da assinatura digital, na 

redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 62/2003, de 3 de Abril, 

165/2004, de 6 de Julho, e 116-A/2006, de 16 de Junho. 

Considerando ainda que a emissão de factura electrónica envolve o 

tratamento de dados pessoais, seguiu-se o ditame da Directiva n.º 

2001/115/CEE, do Conselho, de 20 de Dezembro, e remeteu-se para o 

designado «Acordo tipo EDI europeu», que regula esta matéria. 

O presente Decreto-Lei entra em vigor a 20 de Maio de 2007 e espera-se 

que contribua, de forma significativa, para a simplificação dos processos de 

facturação em transacções electrónicas. 
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